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Violência na velhice:
abordagens em periódicos nacionais indexados

Violence in old age: the issue addressed in indexed national journals

Resumo       Uma das consequências do aumento da
expectativa de vida é a elevação do número de
idosos na população de diversos países, incluindo
o Brasil. Considerando-se a vulnerabilidade desse
grupo etário e a crescente prevalência da violên-
cia contra ele, é marcante a necessidade de pes-
quisas e intervenções para o controle e minimi-
zação do fenômeno. Este artigo, de característica
exploratória e descritiva, traz uma análise dos
estudos sobre estas temáticas no Brasil a partir de
um levantamento bibliográfico em periódicos
nacionais indexados na base SciELO, com ênfase
nos últimos cinco anos. Os temas abordados fo-
ram categorizados em: Construção social e con-
ceituações, 37,5%; Atenção e Política de Proteção
ao Idoso, 43,75%; e, Tipologia de violência contra
idosos, 18,75%. Como resultado tem-se que a Po-
lítica de proteção ao idoso surge amparando a
maioria das discussões que tratam da violência
na velhice e que esta tem como foco de atenção dos
pesquisadores, a violência doméstica, precisando
se expandir nas pesquisas de campo.
Palavras-chave  Proteção, Violência, Envelheci-
mento

Abstract  One of the consequences of increased
life expectancy is the increase in the elderly popu-
lation in many countries, including Brazil. Con-
sidering the vulnerability of this age group and
the increasing prevalence of violence against the
elderly, there is a pressing need for research and
control interventions to minimize the phenome-
non. This exploratory and descriptive article con-
ducts an analysis into this topic in indexed Bra-
zilian studies in SciELO, with special emphasis
on the last five years. The themes were catego-
rized into: Social construction and conceptual-
izations, 37.5%; Elderly Care and Protection Pol-
icies, 43.75%; and Typology of violence against
the elderly, 18.75%. The results show that the
Policy of protection of the elderly permeates the
majority of discussions about violence in old age
and the focus of the researchers’ attention is on
domestic violence, which needs to be broadened
in field research.
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Introdução

A produção acadêmica sobre a velhice e o enve-
lhecer tem se destacado desde 1950, em decor-
rência da transição demográfica dos Estados
Unidos e de vários países europeus1. No Brasil,
considerando Alcântara2 e Prado e Said3 a velhice
vem recebendo maior atenção dos pesquisado-
res a partir da década de 1980, embora a produ-
ção científica sobre o tema ainda seja bastante
incipiente4.

A expectativa de vida elevada faz nascer inte-
resse evolutivo entre diferentes setores da socie-
dade brasileira e traz a necessidade de tentar com-
preender as especificidades e as necessidades des-
se grupo populacional3.

Segundo a Pesquisa Nacional por Amostra de
Domicílios (PNAD), o perfil etário brasileiro, em
2009, era de 21 milhões de pessoas idosas5, e para
2025 a estimativa é crescente, com expectativa de
33 milhões de pessoas acima de 70 anos6. Mas,
mesmo com as transformações demográficas as-
semelhadas ao dos países do dito primeiro mun-
do, não é possível dizer que as grandes metrópo-
les urbanas no Brasil têm a capacidade de suprir
essas transformações de maneira qualitativa7.

Estudos nacionais e estrangeiros sobre a ve-
lhice e o envelhecimento demonstram que o ido-
so é um grupo vulnerável à violência8. A análise
comparativa entre culturas distintas em países
diferentes traz como resultado, práticas violen-
tas diversas, contra idosos dos mais variados
grupos sociais, econômicos, étnicos e religiosos6.

Barnet et al. (apud Paixão Júnior e Reiche-
nheim9) dizem que são muitas as ações violentas
praticadas contra os mais velhos, entendidas
como de cunho intrafamiliar, ou seja, efetivadas
no contexto da família. Segundo os autores, nes-
ta prática impera a intimidade existente entre
ambos, agressor/vitima, que pode haver em re-
lações consanguíneas ou domiciliar/profissional.
Das análises estatísticas, no caso da violência con-
tra idosos, tem-se os cuidadores como agresso-
res frequentes10.

Estudo realizado por Minayo et al.11, anali-
sando a violência contra idosos, traz que pesqui-
sas discutindo a questão da violência nesta faixa
etária ainda não são suficientes ao se considerar a
pluricausalidade desta prática, todavia vem cres-
cendo gradativamente desde a década de 90 até
2008.

Considerando o novo perfil populacional e a
relevância de investimentos em estudos sobre
idosos e sua vulnerabilidade a situações de vio-
lência, o presente artigo tem por objetivo fazer

uma revisão bibliográfica sobre a perpetrada
contra esse grupo no contexto da produção aca-
dêmica nacional.

Caminho metodológico

Para a elaboração deste artigo, pesquisamos em
periódicos disponíveis no SciELO. Foram incluí-
dos artigos publicados no período compreendi-
do entre 2006 e 2011, em periódicos classificadas
pela CAPES como A1, A2, B1, B2, B3, B4, B5.

Os termos escolhidos seguiram o vocabulá-
rio DeCS – descritores em ciências da saúde de-
terminados pela BVS12 e foram os seguintes: vio-
lência, velhice, idosos e envelhecimento. Foram
analisados e identificados 35 títulos e, após a lei-
tura criteriosa do artigo na íntegra, foram exclu-
ídos 3 por não apresentarem a violência na velhi-
ce como foco para discussão, totalizando 32 para
análise.

O período 2006 a 2011 foi escolhido porque a
maior parte da produção acadêmica na temática
se concentra em anos recentes. Foram encontra-
dos artigos nos seguintes periódicos: Revista de
Saúde Pública, Cadernos de Saúde Pública, Ciên-
cia & Saúde Coletiva, Interface, Saúde e Socieda-
de, Sociedade e Estado, REBEN, Anna Nery, Re-
vista Latino Americana de Enfermagem, Associa-
ção Médica Brasileira, Revista Materno Infantil,
Revista Brasileira de Psiquiatria, e Psicologia:
Reflexão e crítica.

Tratamento analítico

A análise na perspectiva da pesquisa social de
abordagem qualitativa implica a busca da com-
preensão de significados socialmente produzidos e
compartilhados sobre os fenômenos. Para tanto,
a análise nos desafia a compreender para interpre-
tar, mais do que apenas descrever para contar13.

Os artigos levantados para esta pesquisa fo-
ram tratados nessa perspectiva na qual os “tex-
tos” possuem “contextos” e os “fatos” por eles
estudados são “atos” em relação ao que se conhe-
ce. Nesse sentido artigos científicos são excelentes
fontes para obtenção de dados secundários, mas
também podem ser abordados como materiais
discursivos de primeira ordem, produzidos des-
de um campo social específico, o campo científi-
co, que produz discursos sociais orientados por
teorias e métodos sobre os fenômenos.

Isto posto, o tratamento analítico dado aos
artigos foi orientado pela análise de conteúdo
temática fundamentada por Bardin14 e discutida
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por Gomes15, a partir da criação de categorias
semânticas que operaram em continuidade, da
triagem classificatória ao manejo analítico dos
textos selecionados pela revisão bibliográfica.

Entre as principais contribuições desta abor-
dagem aos artigos destacamos a compreensão
das tendências e convergências no debate que es-
tabelecem a respeito da violência na velhice e, so-
bretudo, das divergências e singularidades que
os autores do campo oferecem ao estudo sobre
o fenômeno.

A criação de categorias semânticas para tra-
tamento e análise dos artigos operou com a clas-
sificação a partir da identificação nos artigos dos
principais traços constituintes afins à questão geral
da violência na velhice para, a seguir, agrupá-los
nas categorias semânticas geradas pelas afinida-
des eletivas entre esses traços. Ao longo do pro-
cesso três categorias foram geradas para reagru-
par e analisar os artigos por seus respectivos tra-
ços constituintes.

Resultados e discussão

Os artigos foram categorizados em três grupos,
de acordo com os principais temas abordados, a
saber: Construção social e conceituações, 37,5%;
Atenção e Política de Proteção ao Idoso, 43,75%;
Tipologia de violência contra idosos, 18,75%.

Construção social e conceituações

Os estudos incluídos nesta categoria fazem
emergir da eloquente sociedade moderna, uma
discussão voltada aos diversos agentes da violên-
cia contra esse grupo etário: vítimas, agressores e
cuidadores, trazendo para o centro da discussão,
a formulação social da velhice e da violência11.

Neste sentido as “idades da vida, traduzidas
hoje aproximadamente, em infância, juventude,
maturidade e velhice”, denominadas por Man-
nheim (apud Britto da Motta16) de “gerações”,
define em várias etapas de desenvolvimento do
seu texto na Sociologia do conhecimento, como:
[...] um tipo particular de identidade de situação
de grupos de idade mergulhados num processo
histórico social. Revelam algumas questões bási-
cas, quais sejam: “O fato das pessoas trilharem
percursos sociais que não se assemelham ou se
assemelham parcialmente, revela que pertencer
ao mesmo panorama social, não constitui um
determinante”16.

Dentre os diversos legados e trajetórias sociais
de nossos antepassados que carecem de novas leitu-

ras a partir do tempo existencial, social, histórico e
coletivo podemos citar as mudanças e permanên-
cias nos modelos familiares ao longo das últimas
gerações e as percepções sobre a juventude e sobre
ser jovem por distintas gerações17.

Os autores admitem que os estudos epide-
miológicos, trazem maior visibilidade sobre a
violência contra esse grupo etário, no entanto,
contra-argumentam que em virtude da dificul-
dade de acesso/identificação destes casos, não se
tem publicações empíricas, e que toda a dificul-
dade é gerada pela ausência de denúncias ou difi-
culdade de abordagem18.

Estudos sobre o Estatuto do Idoso também
vêm se intensificando11. E desde sua promulga-
ção, em 2003, transformou a violência na velhice
tema de discussão das políticas sociais 19. San-
ches et al. ressaltam que “há uma grande dificul-
dade em estudar a violência na velhice nos mol-
des propostos pela saúde até então”8.

Essa dificuldade baseia-se na complexidade
quanto à definição da terminologia para descre-
ver a violência contra idosos. Tatara et al. Apud
Sanches et al.8, apresentam que como não se che-
gava a uma definição única para a situação de
violência vivida por idosos, em 2001, o Ministé-
rio da Saúde em ação conjunta com o Action of
Elder Abuse e INPEA, e após discussões com pe-
ritos e profissionais, considerou, “maus tratos
contra idosos”.

Assim a violência contra os “mais velhos” é
denominada no documento da Organização
Mundial da Saúde (OMS)19, pelo INPEA - Inter-
national Network for the Prevention of Elder Abu-
se (Rede Internacional para a Prevenção de Abu-
sos Contra Idosos)20, como um ou mais atos ou
ausência de ações apropriadas que promovam
dano ou omissão em relação a eles, assim como
também o é na Política Nacional de Redução da
Morbimortalidade por Acidentes e Violência21.

Minayo apud Sanches et al.8, ao mencionar a
dificuldade de estudar a violência contra o idoso
e sua relação com a terminologia, menciona que,
nos estudos epidemiológicos, fora incluída na
categoria causas externas, contudo, há de se con-
siderar que violência e causas externas não são
sinônimas porque a primeira expressão consti-
tui processos sociais ou relações sociais nas pos-
síveis práticas, pessoal, grupal, de classe e gênero,
ou praticadas em instituições, por atimia ou cons-
trangimento, sendo “mau trato” uma expressão
equivalente ao termo “abuso”.

Na mesma linha de discussão, ao explicar a
necessidade de estudo da situação de maus-tra-
tos contra idosos no Município de Camaragibe
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em Pernambuco, Melo et al.22 dizem que a temá-
tica em questão é pauta importante para a saúde
pública, todavia, pesquisas se fazem necessário
como subsídio de (re) formulação de políticas
públicas voltadas ao idoso.

Ao analisar a conceituação e a construção
social da velhice na visão do próprio idoso, en-
tende-se que “o envelhecimento constitui um pro-
cesso que, no plano individual, implica trajetó-
rias de vida e, no plano coletivo, se constrói sob
diferentes influências de ordem sociocultural”23.
A construção social referente à questão da vio-
lência na velhice revela uma problemática antiga
que vem se tornando cada vez mais grave e co-
mum, constituindo um problema social que atra-
vessa gerações e que, portanto, exige atenção pro-
fissional das mais diferentes áreas24. Assim, é pre-
ciso qualificação profissional na assistência ao
idoso, em qualquer contexto de atuação para efe-
tivo cuidar5.

Em estudo sobre representações sociais de
funcionários de instituição de longa permanên-
cia sobre violência, é possível apreender que no
Brasil, através de Instituições públicas e priva-
das, objetiva-se assistir ao idoso integralmente,
com práticas protecionistas e cuidadoras, toda-
via, os telejornais apresentam outra realidade ali-
cerçada por maus tratos aos que envelhecem25.

O conflito geracional26 intenso16, está presen-
te nos atos violentos às pessoas idosas. Assim, o
momento atual é de considerar o percurso social
das antigas gerações para análise interpretativa
dos desafios e da conduta coletiva da geração
atual17.

Atenção e Política de Proteção ao idoso

Os estudos aqui catalogados apresentam em
comum a discussão sobre os aspectos que en-
volvem o reconhecimento e os procedimentos
para resolver ou assistir a problemática da vio-
lência na velhice. Destaca-se que os velhos consti-
tuem um grupo de pessoas vulneráveis ao des-
respeito, desconsideração e atos violentos, sobre-
tudo no caso de incapacidades, e à medida que
vão se tornando mais dependentes de seus fami-
liares ou cuidadores, vão ficando cada vez mais
sujeitos a abusos, principalmente o econômico.

Estudos que tratam do atendimento de ido-
sos vítimas de violência no Brasil se destacam
por discutirem a assistência nos três níveis de
atuação, a criação de estratégias assistenciais pró-
prias e as ações do Sistema Único de Saúde, rea-
lizadas através das Políticas instituídas e dos re-
cursos físicos e humanos que lidam diretamente

com eles. Nestas pesquisas o foco tem por finali-
dade unânime dar conta dos desafios encontra-
dos com o fenômeno da violência na velhice.

Estes estudos, em sua maioria, apresentam
um enfoque baseado em serviços específicos de
atendimento, ou seja, analisam o atendimento
para vítimas de violência em um serviço que se
propõe a isso, em uma determinada localidade e
em algumas vezes de maneira comparativa.

Neste tópico foram agrupados estudos dire-
cionados à análise da violência praticada contra
o idoso na relação destas com políticas públicas
direcionadas a este grupo etário.

O tema Políticas públicas vem sendo aborda-
do desde décadas atrás, e atualmente é preocu-
pação de diversos segmentos sociais e profissio-
nais, cada um com abordagens teóricas específi-
cas e metodologias próprias, entre estes estão,
cientistas, gestores, planejadores, sanitaristas,
economistas e profissionais de saúde27.

O campo de análise das políticas públicas
voltadas à saúde constitui uma ferramenta apro-
priada para a análise de serviços negligenciados à
população, tais como: disponibilidade de servi-
ços adequados (diagnóstico e prevenção de doen-
ças) associado a valores possíveis28.

No Brasil, a discussão de políticas públicas
voltadas para o idoso, é datada de 1994 com a
instituição da Política Nacional de Atenção ao
idoso (PNI)29.

Esta foi instituída através da Lei nº 8.842 e
regulamentada em 3 de julho de 1996, através do
Decreto Presidencial nº 1.948 após o veto de arti-
gos que tratavam da implantação dos Conse-
lhos do idoso, e aparece como objeto de discus-
são enfatizando seus avanços e suas lacunas30.
Telles29, ao analisar artigo de Sousa e Minayo,
menciona que na população brasileira foram pla-
nejadas e implementadas ações sociais diversas
voltadas à proteção da população idosa, mas que
ainda necessitam de reestruturação.

Souza e Minayo31 selecionaram as principais
políticas públicas e portarias cujo foco é o idoso,
e aquelas que estruturam e organizam a rede de
serviços públicos e conveniados do SUS (Política
Nacional do Idoso; Política Nacional de Saúde
da Pessoa Idosa; Política Nacional de Atenção às
Urgências; Política Nacional de Saúde da Pessoa
Portadora de Deficiência; Pacto pela Saúde) e as
analisaram, considerando principalmente uma
investigação criteriosa das recomendações feitas
no Estatuto do Idoso e na Política Nacional de
Redução da Morbimortalidade por Acidentes e
Violências (PNRMAV), e observaram que o que
se tem de mais assertivo até os dias atuais é o
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Estatuto do Idoso, mas que este deveria ser nor-
teado pela PNRMAV.

A PNRMAV orienta para o registro contínuo,
padronizado e adequado das informações sobre
acidentes e violências, para a inclusão de questões
específicas voltadas para o diagnóstico da situação
de acidentes e violências e para a inclusão de novos
procedimentos ou especificação do atendimento na
tabela do Sistema de Informação Ambulatorial e
Hospitalar (SAI e SIH). Preconiza a criação de
normas para padronizar as fichas de atendimento
pré-hospitalar e hospitalar, incluindo-se tipos de
lesões e de causas externas, com o registro dessas
informações nos atendimentos dos prontos-socor-
ros e ambulatórios31.

De acordo com o que relata Lima et al.32, so-
bre as determinações da Política Nacional de Re-
dução da Morbimortalidade por Acidentes e Vi-
olência (PNRMAV) e da Política Nacional de Saú-
de da Pessoa Idosa (PNI), ambas contemplam
em suas diretrizes, em um quantitativo significa-
tivo, a sistematização, organização, reestrutura-
ção, consolidação e ampliação da assistência à
saúde.

Outro fator marcante na discussão dessa te-
mática é a avaliação comparativa entre velhos e
crianças/adolescentes e sua vulnerabilidade aos
maltratos33.

Neste prisma, os mesmos autores trazem
uma análise das políticas públicas que tratam
destes dois polos da vida (as crianças e os ido-
sos) pela especificidade na necessidade de asse-
gurar seus direitos e por representarem faixas da
população que merecem atenção especial, tanto
do ponto de vista médico como jurídico e social.

A Política Nacional do Idoso não menciona a
violência, contudo enfatiza que deve ser garanti-
do o atendimento ao idoso e faz menção à assis-
tência pré-hospitalar, preventiva, de promoção e
de recuperação, através de programas e medidas
profiláticas, que precisam ser executadas pela rede
de serviços públicos e conveniados do SUS31.

Nestes estudos observa-se pressão no Siste-
ma Único de Saúde (SUS) para adequação quan-
to ao atendimento dessa população já que se evi-
dencia carência na operacionalização de seus prin-
cípios e diretrizes34. Isto porque a ausência de
políticas sociais qual seja, dos direitos humanos
direcionados aos idosos em situação de risco, não
se apresenta como prioridade, então é nesse sen-
tido que os serviços assistenciais de saúde corro-
boram com o acesso integral, ou seja, promo-
vendo ações em diferentes níveis, aos idosos viti-
mados35. “A desigualdade entre políticas de saú-
de e SUS, por assim dizer, injusta, pode ser defi-

nida como iniquidade e atinge os idosos mais
fortemente”32.

 É assim que se pautando nessa discussão, na
perspectiva de análise diagnóstica da assistência
prestada a estes idosos, se tem estudos32,35-37 con-
frontando as políticas e os programas instituí-
dos e as ações e serviços implementados em de-
terminadas localidades.

Tendo-se como parâmetro norteador as po-
líticas citadas e a relação com a violência cometi-
da contra idosos, alguns estudos38,39 trazem uma
discussão voltada para a saúde mental de agres-
sores e vítimas, enfatizando que “a violência pode
estar vigente e exigindo a intervenção da rede de
saúde mental” por abranger idosos vítimas de
violência com distúrbio mental ou por haver a
possibilidade de envolvimento da saúde mental
como um dos fatores desencadeantes para os
maus-tratos, tanto relacionado ao idoso quanto
aos seus cuidadores.

Considerando-se as ações preventivas de vio-
lência e acidentes neste grupo etário, Deslandes e
Souza37, analisam as características e operacio-
nalização dessa assistência e concluem que as
ações integrais são incipientes, em raríssimos ca-
sos existe prevenção da violência, falta suporte
para vítimas e agressores, e a resolutividade dos
casos denunciados é ainda inconsistente em al-
gumas cidades.

Tomando para discussão a saúde mental, psi-
cossocial e física em seus aspectos preventivos, de
promoção ou recuperação, o fato é que é preciso
considerar a rede de proteção aos idosos que fora
apresentada em análise por Souza et al.40, em re-
lação a cidade do Rio de Janeiro, na qual se con-
clui entre outras considerações, que “há a necessi-
dade premente do fortalecimento de redes for-
mais e informais de apoio e proteção”. Extraído
dessa necessidade de fortalecer a rede, foi institu-
ído no Ceará um Programa – Projeto Disque Ido-
so – organizado pela Prefeitura Municipal em as-
sociação a outras representações sediadas no
Município (Diocese de Sobral [CE], Associação
Cearense Pró-Idosos [Acepi] e Universidade Es-
tadual do Vale do Acaraú [UVA]) com o objetivo
de assistir idosos vítimas de violência41.

Assim compreende-se que a descrição da es-
trutura e o funcionamento do atendimento pres-
tado aos idosos que são vítimas de violência e a
análise das ações e planejamentos implementa-
dos na prevenção, promoção e recuperação dos
indivíduos que vivem essa possibilidade, é a marca
desses estudos. Essas análises estão baseadas nas
principais políticas públicas brasileiras para ido-
sos em situação de violência42.
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Há também análise da metodologia de cons-
trução de indicadores que promovem avaliação
da implantação da Política Nacional de Redução
da Morbimortalidade por Acidentes e Violênci-
as, das políticas de saúde dirigidas ao idoso e de
Saúde Mental a partir da investigação diagnósti-
ca de Sistemas Locais de Saúde para atender aos
agravos provocados por acidentes e violências.
“Esses indicadores foram aplicados em serviços
de saúde que atendem idosos vítimas de aciden-
tes e violência em cinco capitais brasileiras: Bra-
sília, Curitiba, Manaus, Recife e Rio de Janeiro”34.

As mesmas capitais aparecem em análise diag-
nóstica sobre a implantação das Políticas Nacio-
nalmente instituídas, a exemplo de: Política Na-
cional de Redução de Morbimortalidade por Aci-
dentes e Violência (PNRMAV), da Política Naci-
onal de Atenção às Urgências (PNAU) e dos Sis-
temas Estaduais de Urgência e Emergência dos
sistemas de saúde com relação à atenção presta-
da aos idosos vítimas de acidentes e violências35.

Tipologia de Violência contra idosos

Ao analisar os estudos que tratam da produ-
ção acadêmica da temática em questão observa-
se que a questão da violência doméstica, especi-
almente a negligência, desponta como o tipo mais
pesquisado de violência contra o idoso. Como
bem evidencia Queiroz et al.43, e aponta Gaioli e
Rodrigues44, esta é uma das formas de violência
menos conhecida e denunciada, por compreen-
der um grupo de pessoas que apresentam altera-
ção fisiológica e funcional.

A prevalência da violência física contra o ido-
so no ambiente doméstico é grande e subnotifi-
cada. Em uma Unidade básica, em uma das cida-
des do Rio de Janeiro, tem-se como resultado de
investigação, além da análise do perfil social, de-
mográfico, de saúde individual e familiar do ido-
so, estimativa de prevalência entre pessoas de
baixa/média renda e subgrupos distintos45. Em
dados apresentados por estes autores em estudo
sobre a situação de prevalência das formas de
violência, com 322 idosos efetivamente partici-
pantes, tem-se que em 10, 1% dos entrevistados
havia relato de pelo menos um episódio de vio-
lência física, que ao serem separadas em catego-
rias, tem-se: 7,9% não grave e 6,3% grave, sendo
de maneira geral, maior no sexo feminino, 8,7%,
entre 60 e 70 anos, 8,7%, em negros e mulatos,
10,4%, com até três anos de escolaridade, e divi-
dindo moradia com o equivalente a 6 ou mais
moradores, 19,2%, e com relato de alterações
patológicas, sendo: 18,2% diabéticos, portado-

res de artrose/reumatismo, 12,7%, e relato de
déficit de memoria, 11,8%. A Estratégia de Saúde
da Família pode colaborar para tornar o fenô-
meno mais visível, em virtude da prática de in-
serção profissional no cotidiano das comunida-
des e das famílias, e também porque tem como
princípio norteador, baseado nas diretrizes do
Sistema Único de Saúde (SUS), a transformação
social46. Paixão Júnior e Reichenheim9, ressaltam
que a violência doméstica não é um fenômeno
novo, e seguem afirmando:

Para que se conheça o fenômeno de forma mais
completa, interessa estudar as várias facetas da vi-
olência que envolve indivíduos em relações de in-
timidade, quer por consanguinidade, quer devido
a relações profissionais que se estabelecem no am-
biente domiciliar.

Ao identificar as formas de reconhecimentos
da violência intrafamiliar contra idosos, uma das
mais comuns referidas pelos integrantes da equi-
pe ESF, é uma das maneiras primordiais, que se
tem de identificar se está ocorrendo violência, e
se essa ocorrência estiver presente, as formas
como os maus-tratos estão ocorrendo47.

Nessa dimensão Lopes e Paixão apud Shim-
bo et al.47 consideram que se tem as ações das
equipes da ESF atuando no controle social, esti-
mulando e promovendo a participação da co-
munidade em processos educativos, de planeja-
mento e de avaliação da assistência ao idoso.

É preciso considerar, principalmente nesta
investigação, os motivos que dificultam o reco-
nhecimento, porque só através deste será encon-
trado o caminho para prevenção e tratamento
dos males praticados contra idosos.

Os estudos dos quais trata este tópico eviden-
ciam também que os profissionais que lidam com
esse público nos serviços de saúde têm responsa-
bilidade em identificar a presença do fenômeno e,
mais ainda, denunciar como reforço a ampliação
da cidadania do idoso e como respaldo profissio-
nal não permitir a conivência ou a omissão.

Os casos notificados apresentam grande impor-
tância, pois é por meio deles que a violência ganha
visibilidade, permitindo o dimensionamento epi-
demiológico do problema e a criação de políticas
públicas voltadas à sua prevenção. Além do mais,
com a notificação emerge a responsabilidade do pro-
fissional de saúde em notificar a violência, em espe-
cial a doméstica, e as possíveis implicações legais e
éticas decorrentes da não notificação desses casos48.

Baseando-se na especificidade da assistência
aos idosos vítimas de violência, tem-se o resulta-
do de pesquisa realizada a partir do Programa
de assistência Domiciliar de assistência a Idosos
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da Unifesp, com o propósito de encontrar fato-
res determinantes de atitudes de negligência do-
méstica em familiares/cuidadores43.

Conclusão

Ao ser realizada revisão bibliográfica na base de
dados SciELO em busca de artigos sobre violên-
cia/velhice encontrou-se uma produção científi-
ca escassa, ainda que crescente nos últimos anos.

Os temas mais encontrados foram: Tipolo-
gia de violência contra idosos, Construção social
e conceituações, e Atenção e Política de Proteção
ao Idoso.....

Estudos evidenciam que a violência domésti-
ca e nas instituições de longa permanência são os
tipos mais frequentes contra os idosos. De ma-
neira semelhante surgem as abordagens em lo-
calidades que apresentam índices de violência ele-
vados como já descrito no estudo, bem como a
realização de pesquisas com cuidadores e profis-
sionais que lidam com idosos e, principalmente,
a análise do “tratamento” destes episódios no que
constitui as ações das instituições governamen-
tais que aparecem a partir da omissão ou ação
ineficiente na discussão das Políticas públicas
implantadas e dos Programas locais instituídos.

Neste estudo fora revelado, na discussão da
gênese da violência contra idosos, a definição de
gerações e sua relação com a violência praticada
e vivida pelo idoso ao longo de todo um proces-
so histórico e que perdura na denominada pós-
modernidade.

Desta reflexão surgiram outras que constitu-
em as práticas sociais que promovem os atos
violentos praticados contra indivíduos que fa-
zem parte do que constitui a geração dos velhos,
sinalizando nestes, as representações sociais e as
percepções da violência na velhice para grupos
distintos, quais sejam, os próprios velhos como
também os profissionais formais ou cuidado-
res, contemplando o ambiente domiciliar e de
institucionalização.

Assinala-se nestes estudos reflexões sobre as
situações de maus-tratos vividos pelos idosos

fazendo emergir ampla discussão sobre as ca-
racterísticas do abuso perpetrado contra a pes-
soa idosa, trazendo dessa discussão quão im-
portante é priorizar, fiscalizar e implementar as
ações preconizadas nas Políticas públicas direcio-
nadas aos idosos.

E são estas, juntamente com os serviços as-
sistenciais e de apoio instituídos individualmente
em alguns estados, que detêm o maior foco de
investigação realizado pelos pesquisadores, sen-
do as discussões sobre as Políticas públicas, fo-
cadas como objeto analítico de suas determina-
ções e os serviços como fonte de aproximação
dos condicionantes na relação violência/velhice e
das práticas hospitalares em maioria, e de unida-
des básicas de saúde em menor proporção.

Chama também atenção as pesquisas foca-
das nas regiões que têm elevados índices de vio-
lência, com enfoque no diagnóstico da situação e
em dados estatísticos, e paralelamente, a inexis-
tência, no campo de análise, de pesquisas que apre-
sentam a mesma relação nas demais regiões.

Destaca-se, na relação violência/velhice/saú-
de nova abordagem voltada à legitimação dessa
tríade no âmbito da saúde com enfoque no en-
tendimento de que é possível “trabalhar” a vio-
lência neste grupo, no contexto da saúde pública,
de maneira mais eficaz e menos onerosa, insti-
gando a partir desta discussão a necessidade de
ampliação de pesquisas que contemplem essa
problemática, como também é visível a necessi-
dade de abordagens, através de pesquisas de cam-
po, que tratem do processo saúde-doença do ido-
so que vive o fenômeno da violência.

Ao estabelecer relação entre esta pesquisa e
outras que tenham perspectiva semelhante, é
notória a crescente preocupação com a temática,
mas incipiente porque a problemática desse gru-
po geracional vítima de violência não alcançou
um cunho investigativo equivalente ao fenôme-
no que vem ocorrendo, então embora presente
em muitas áreas científicas ainda se faz necessá-
ria exploração unificada e dialogada entre todas
as ciências que tratam ou ainda não fazem, mas
que precisam tratar do assunto na abordagem
da violência na velhice.
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